
Página 1 de 7 

PROGRAMA DE PESQUISA EM POLÍTICAS PÚBLICAS 
 

Sugestão de representação do alinhamento entre os projetos de pesquisa e de 

gestão pública através de fluxogramas 

1 Importância 

O Programa Pesquisa com Políticas Públicas (PPPP) da FAPESP exige alinhamento dos resultados da pesquisa, em termos 

de formato e cronograma, às demandas dos processos de gestão pública das políticas envolvidas na pesquisa. 

Este documento complementar apresenta sugestões, que devem ser adaptadas aos casos específicos das propostas, 

sobre como representar os processos de gestão pública envolvidos e o seu alinhamento com os resultados das pesquisas, 

o componente científico. 

Esta parte da proposta será analisada tanto para o enquadramento do projeto no PPPP (edital específico) como pelos 

assessores de gestão pública e científico em questões de mérito. A clareza e objetividade de sua apresentação são muito 

importantes para a análise das propostas. 

2 Pesquisa com ou para Políticas Públicas vs. Pesquisa sobre ou inspirada em Políticas Públicas 

O gestor público pode, terá e irá desenvolver suas ações sem o apoio da ciência, mas um projeto 

científico em Políticas Públicas não tem chance de alcançar sucesso sem a atuação do gestor 

público. O tempo, os métodos e as entregas de um projeto científico com ou para Políticas Públicas 

precisam se alinhar ao processo político e não o contrário. 

Em pesquisas com ou para Políticas Públicas a origem da demanda deve ser ancorada na gestão pública. A demanda deve 

vir do processo político e de gestão pública subjacentes, dos tempos políticos envolvidos e das etapas a serem cumpridas 

nos órgãos públicos. O pesquisador não tem motivos e, muitas vezes, lhe faltam os meios para conhecer o processo de 

gestão pública em detalhes. Para originar a demanda desta forma, o gestor público precisa estar engajado desde o início 

da formulação da proposta, atuando em conjunto com o pesquisador na sua elaboração, na geração e análise dos 

resultados, na definição do cronograma e do formato em que os resultados da pesquisa precisam estar disponíveis 

visando atender as etapas do processo de gestão pública relacionado à pesquisa, na difusão e aplicação dos resultados e 

na avaliação do sucesso do projeto. 

Os instrumentos para viabilizar esta demanda envolvem descrever, avaliar o mérito e as entregas do componente 

científico e de gestão pública de forma específica e independente, por assessores científicos para o componente de 

pesquisa e assessores gestores públicos para o componente de gestão pública. 

O PPPP é destinado apenas a Pesquisa com ou para Políticas Públicas, realizadas de forma colaborativa entre o 

pesquisador e o gestor público com o objetivo de gestão pública claramente definido e alinhado ao fluxo de decisões da 

Política Pública. A Figura 1 apresenta o cronograma de um projeto ficcional com Políticas Públicas no qual o processo de 

gestão pública é definido via decreto estadual. Na parte superior dos cronogramas (azul) são descritas as etapas do 

processo de gestão pública e na parte inferior (amarelo) a metodologia e o formato de apresentação dos resultados do 

componente da pesquisa. Percebe-se o cuidadoso alinhamento do processo científico com o de gestão pública. O 

cronograma das atividades da pesquisa e o formato das entregas são orientados e condicionados ao processo de gestão 

pública relacionado. A cada etapa deste processo, o componente científico subsidia com os resultados da pesquisa as 

demandas do gestor público, no tempo e no formato mais apropriados. Ambos os processos, científico e gestão pública, 

correm de forma complementar e em paralelo durante todo o projeto, com os resultados de um alimentando as ações e 

os próximos passos do outro. 
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Figura 1. Exemplo ficcional do cronograma de um Projeto com ou para Políticas Públicas, mostrando o alinhamento entre o componente 

científico e de gestão pública. 

A Figura 2 mostra o mesmo exemplo ficcional, mas no qual há descontinuidade entre o componente científico e o de 

gestão pública. Neste exemplo, o pesquisador elege como tema de pesquisa a revisão do mapa utilizado em políticas 

ambientais, desenvolve, sem a participação de gestores públicos, pesquisa baseada em modelagem de cenários para a 

revisão do mapa, publica os resultados em artigo científico, organiza um workshop com os gestores públicos e apresenta 

o resultado da sua pesquisa. Neste exemplo, o artigo científico e o workshop não são aproveitados para revisão do mapa. 

Neste caso, a pesquisa foi inspirada em Políticas Públicas e houve descontinuidade de aproveitamento dos resultados 

pelo lado da gestão pública.  
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Figura 2. Exemplo ficcional do cronograma de um Projeto inspirado em Políticas Públicas, mostrando a descontinuidade do componente 

científico com o de gestão pública. 

Na Figura 3 repetimos o exemplo anterior, com a diferença de que, após o workshop e a publicação do artigo científico, 

os gestores públicos, de forma independente da pesquisa científica, aproveitaram os resultados e as discussões do 

workshop para revisarem o decreto aproveitando um dos cenários sugeridos pela pesquisa. Esta pesquisa também foi 

inspirada em Políticas Públicas. O fato de os resultados da pesquisa terem sido aproveitados no processo de gestão 

pública, não transforma o processo em um processo colaborativo e participativo entre o pesquisador e o gestor público. 
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Figura 3. Exemplo ficcional do cronograma de um Projeto inspirada em Políticas Públicas, mostrando o desacoplamento do componente 

científico com o de gestão pública. 

A Figura 4 traz outro exemplo, no qual os componentes científico e de gestão pública estão alinhados, mas apenas 

durante parte da pesquisa. A pesquisa representada na Figura 4 tem como objeto o mesmo tema da pesquisa 

representada na Figura 1, a revisão (ficcional) do mapa de referência de uma política pública estadual na área ambiental. 

A pesquisa representada na Figura 4, em seu começo, durante a modelagem dos cenários para o novo mapa, conta com 

a interação das equipes do governo e de pesquisa, mas, uma vez terminada a modelagem e realizado um workshop de 

entrega dos resultados, o componente científico deixa de colaborar com o de gestão pública. Ou seja, a partir da obtenção 

dos resultados do componente científico não há mais participação da equipe da pesquisa nas etapas que podem levar os 

resultados a revisar o decreto do mapa. Neste caso, as etapas seguintes aos resultados da pesquisa são realizadas sem a 

participação formal do pesquisador na organização e apresentação dos resultados da pesquisa para o formato mais 

apropriado a cada etapa do processo de gestão pública. 

Mesmo tendo havido ambiente colaborativo no começo da pesquisa, uma parte importante do processo de gestão 

pública ocorre sem a participação do pesquisador. A preparação e a apresentação dos resultados obtidos em diversas 

etapas que se seguem à etapa colaborativa são feitas pelos gestores públicos de forma independente da equipe científica. 

Neste caso, a pesquisa foi sobre Política Públicas. 



Página 5 de 7 

 

Figura 4. Exemplo ficcional do cronograma de um Projeto sobre Políticas Públicas, mostrando a descontinuidade do componente 

científico e de gestão pública. 

Pesquisas nas quais, mesmo que os temas sejam tratados em Políticas Públicas, não há participação direta dos gestores 

públicos junto à equipe de pesquisa ou esta participação é parcial, são pesquisas sobre ou inspiradas em Políticas 

Públicas. Este tipo de pesquisa pode ser financiado pela FAPESP, mas em outros programas ou linhas de financiamento. 

O PPPP financia apenas pesquisas com ou para Políticas Públicas. Em virtude disto, visando análise de enquadramento 

e mérito, é muito importante que o alinhamento da pesquisa com os processos e demandas por informação científica 

da gestão pública sejam representados de maneira clara, objetiva e direta. 

Cronogramas ou outras representações esquemáticas podem facilitar a visualização do alinhamento quando combinados 

com textos explicativos e trazer a clareza necessária para os assessores externos (científico e de gestão pública) e equipe 

interna da FAPESP envolvidos na avaliação das propostas. 

Resumindo, o PPPP é um Programa voltado para pesquisas com ou para Políticas Públicas, realizadas de forma 

colaborativa entre o pesquisador e o gestor público com objetivos de gestão pública claramente definidos e produtos 

científicos alinhados às etapas da gestão pública. Pesquisas sobre ou inspiradas em Políticas Públicas, mesmo envolvendo 

temas de interesse para Políticas Públicas, realizadas por iniciativa do pesquisador sem um objetivo de gestão pública 

claramente definido ou sem a participação conjunta das equipes de pesquisa e de gestão pública ao longo de todas as 

etapas do processo, não são financiadas pelo PPPP. Seu financiamento é possível em outras modalidades apoiadas pela 

FAPESP. 

3 Outros exemplos 

Os projetos do PPPP devem ter avanços tanto no componente científico como na gestão pública. Na gestão pública os 

avanços são facilitados com a orientação do componente de gestão pública a problemas e com o alinhamento do 

cronograma de resultados do componente da pesquisa com as etapas do processo de gestão pública envolvidas. 

A Figura 1, Figura 5 e Figura 6 trazem exemplos ficcionais de projetos com ou para Políticas Públicas ambientais 

implementadas, respectivamente, via Decreto, Resolução e Lei Estadual. 
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Figura 5. Exemplo ficcional do cronograma de um Projeto de gestão pública via Resolução, mostrando o alinhamento entre o 

componente científico e de gestão pública. 

 

Figura 6. Exemplo ficcional do cronograma de um Projeto de gestão pública via Lei Estadual, mostrando o alinhamento entre o 

componente científico e de gestão pública. 

Percebe-se alinhamento entre as duas partes do cronograma com a definição de resultados esperados do componente 

científico para etapas específicas da gestão pública. A equipe de gestão pública e de pesquisa trabalham juntas para que 

os resultados da pesquisa estejam presentes no tempo e no formato adequados ao processo político envolvido. Em 

muitos casos os resultados da pesquisa são apresentados em formatos distintos de sua divulgação científica final (artigos 

científicos, livros ou capítulos de livro). Os formatos apropriados para a apresentação dos conhecimentos científicos nos 
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processos de gestão pública podem envolver slides, notas técnicas em português, vídeos, resumos gráficos, inserções em 

mídias sociais entre outros, ou seja, os formatos mais adequados para cada etapa do processo da gestão pública. 

Percebe-se também as diferenças entre as implementações via Decreto, Resolução e Lei Estadual. No caso do Decreto e 

Resolução todas as etapas ocorrem dentro do âmbito do Executivo, na Lei Estadual parte do processo ocorre no Executivo 

e parte no Legislativo. Há também diferenças importantes no caso do Decreto e da Resolução. No caso do Decreto, 

assinado pelo Governador do Estado, o processo de gestão pública envolve etapas fora da Secretaria de Governo 

(Instituição Parceira) à qual o projeto está vinculado. Em parte destas etapas é possível que a própria secretaria tenha 

menor influência, alterações importantes da proposta de minuta elaborada pela Secretaria podem ocorrer na Casa Civil 

ou em outras instâncias consultivas do Governador. No caso de Resolução, a assinatura final é do Secretário, diminuindo 

a possibilidade de alterações posteriores ao trabalho realizado dentro da Secretaria. Mesmo assim, instâncias externas, 

como a Procuradoria Geral do Estado, podem sugerir mudanças. 

Na implementação via Lei Estadual o projeto aparece dividido em duas fases. A primeira ocorre dentro do âmbito do 

Executivo e a segunda no Legislativo. Na transição do Executivo para o Legislativo o projeto muda de fase, uma vez que 

a segunda fase só pode ser definida a partir dos resultados da primeira e da forma como a proposta será encaminhada e 

analisada no Legislativo. A segunda fase, a submissão do projeto à Assembleia Legislativa, deverá estar prevista e descrita 

de forma genérica, mas apenas no relatório final da primeira fase ela poderá ser descrita detalhadamente e analisada 

por assessores e pela FAPESP. 

Os exemplos apresentados são ficcionais e não são, necessariamente, um modelo de como os cronogramas devem ser 

preparados para a submissão de propostas. Os exemplos pretendem demonstrar a necessidade de alinhamento dos 

cronogramas dos dois componentes da proposta e a definição de resultados de pesquisa específicos em formato e 

cronologia para atender as necessidades do processo de gestão pública. A forma de demonstrar isto nos projetos é de 

livre escolha dos proponentes. 


